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Origem: Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-PB 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício 2016 

Responsável: Kessia Liliana Dantas Bezerra Cavalcanti – Superintendente 

Advogado: Demétrius Faustino de Souza (OAB/PB 8637) 

Contador: Darcio de Santana Kishishita (CRC/PB 11203/O) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo do Estado. Administração indireta. 

Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-PB e Fundo 

Estadual de Defesa dos Direitos do Consumidor – FEDDC. Exercício 

financeiro de 2016. Inocorrência de irregularidades. Regularidade das contas. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00278/21 
 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos da Prestação de Contas Anuais da Senhora KESSIA 

LILIANA DANTAS BEZERRA CAVALCANTI, na qualidade de Gestora da Autarquia de 

Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-PB e do Fundo Estadual de Defesa dos Direitos 

do Consumidor - FEDDC, referente ao exercício financeiro de 2016. 

Ao analisar a matéria, a Auditoria emitiu relatório inicial (fls. 305/326), da lavra do 

Chefe de Divisão, Auditor de Contas Públicas (ACP) Sérgio Ricardo de Andrade Galisa, subscrito 

pela ACP Maria Zaira Chagas Guerra Pontes (Chefe de Departamento): 

Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-PB. 

1.  O PROCON – PB nasceu como Programa, por força do Decreto Estadual 

12.690/88, vinculando-se, a partir de 06/11/2007, por meio da Emenda Constitucional Estadual 25/07, 

à Defensoria Pública do Estado da Paraíba. Em 22/06/2014, após a edição da MP 227/2014, o 

programa foi transformado em Autarquia, todavia, o ato normativo de criação (MP 227/2014) foi 

declarado insubsistente pelo Legislativo Estadual (Decreto Legislativo 241/2014, de 21/10/2014). 

Finalmente, em 31/01/2015, o Governo do Estado fez publicar a Medida Provisória 233/2015, 

convertida na Lei 10.463/2015 (13/05/2015), estabelecendo definitivamente a entidade; 
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2. O encaminhamento da prestação de contas foi realizado dentro do prazo legal, bem 

como o envio dos balancetes mensais, de acordo com a Resolução Normativa RN - TC 03/2010; 

3. A Lei Orçamentária Anual (Lei 10.633/16) fixou a despesa no montante de 

R$931.173,00, atualizada no decorrer do exercício para R$1.008.789,00, sendo empenhadas despesas 

no valor de R$918.488,28 e pago o montante de R$908.752,82; 

4. Ao final do exercício o montante de Restos a Pagar para o exercício seguinte 

totalizou R$9.735,46; 

5.  Foi apresentado quadro comparativo entre a despesa fixada e a despesa realizada: 

  

6.  Execução da despesa por Programa: 
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7.  Execução da despesa por Ação: 

 

8.  Execução da despesa por Elemento: 

 

9.  Balanço Financeiro, conforme quadro abaixo: 
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10. Ao longo do exercício foram repassados recursos, a título de transferências 

financeiras, no montante de R$1.184.094,37; 

11. Balanço Patrimonial: 

 

12. Ao longo do exercício em análise, não foram realizados procedimentos licitatórios 

e não foram firmados contratos ou convênios; 

13. Não houve registro de denúncias, nem foi realizada inspeção in loco; 

14. Foi empenhado a título de Pessoal e Encargos Sociais o montante de 

R$828.788,28, sendo R$701.665,69 no elemento de despesa 11 – vencimentos e vantagens fixas – 

pessoal civil e R$127.122,59 no elemento 13 – obrigações patronais, representando 90,23% da 

despesa total da entidade (R$918.488,28). 

 

Fundo Estadual de Defesa dos Direitos do Consumidor – FEDDC. 

15.O FEDDC foi instituído através da Lei 6.649/98 e regulamentado pelo Decreto 

21.733/01; 

16. A Lei Orçamentária Anual (Lei 10.633/16) fixou a despesa no montante de 

R$2.000.000,00, atualizada no decorrer do exercício para R$1.710.000,00; 

17. O FEDDC realizou despesas no programa 5008 - assistência social e proteção, no 

valor de R$1.176.111,94, correspondendo a 99,83% da despesa realizada (R$ 1.178.952,19): 
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18. No tocante as ações realizadas, priorizou-se a ação 2392 – atendimento aos direitos 

do consumidor, no valor empenhado de R$1.161.979,92, correspondendo a 98,55% da despesa 

empenhada do Fundo: 

 

19. Execução da despesa por elemento: 
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20.Balanço Orçamentário conforme quadro abaixo: 

  

21. Balanço Financeiro: 

 

22. Balanço Patrimonial: 

 

23. Ao longo do exercício em análise, não foram realizados procedimentos licitatórios 

e foram firmados convênios para concessão de estágios; 

24. Não houve registro de denúncias, nem foi realizada inspeção in loco; 

25. Após a análise e verificação dos dados encaminhados, foi apontada uma única 

irregularidade, qual seja: o saldo para o exercício seguinte contido no balanço financeiro em 2016 foi 

de R$5.037.061,36, porém de acordo com os extratos mensais do mês de dezembro de todas as contas 

bancárias movimentadas no exercício, contidos nas fls. 293/299 dos autos, observou-se o valor de 

R$4.702.859,53, resultando no montante de R$334.201,83 sem comprovação. 
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Notificações efetuadas e defesas apresentadas por meio dos Documentos TC 39849/21 

(fls. 330/351) e 39850/21 (fls. 354/375). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Auditoria confeccionou relatório de 

análise de defesa (fls. 383/391), da lavra daquele Chefe de Divisão subscrito pela mesma Chefe de 

Departamento, contendo a seguinte conclusão: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 394/396), opinou nos seguintes termos: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações 

de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 397. 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do 

controle, cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca 

conformar necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o 

controle, para a defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para 

assegurar a cada ente da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, 

uma atuação da Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, 

a saber: legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do 

controle avaliar a aplicação de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e 

da conquista de bons resultados (aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). Na 

visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola Brasileira de Administração 

Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser assim avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, 

dentro do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a 

Administração, proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o 

controle a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, 

o que o colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação 

das necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas 

Públicas Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos 

e fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à 

sociedade obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, 

etc., o que, sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação 

Getúlio Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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No processo em exame, o Órgão Técnico, após análise dos elementos defensórios 

apresentados, concluiu pela ausência de censura durante o exercício de 2016. 

Importa anotar os aspectos operacionais mencionados no relatório da Auditoria, vistos 

à fl. 317: 

 

Apesar de não ter havido indicação de máculas, a Unidade Técnica sugeriu a 

expedição de nova recomendação à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e à 

Controladoria Geral do Estado, para que, juntamente com o PROCON-PB e a Defensoria Pública, 

tomassem providências necessárias de modo a quantificar o que deveria ser repassado justamente ao 

PROCON-PB. 

Observa-se que foi sugerida a repetição da recomendação, porquanto esta já foi 

concretizada por meio do Acórdão APL – TC 00496/19, proferido no âmbito do Processo TC 

05721/19, cujo conteúdo se referiu ao exame das contas anuais relativas ao exercício de 2018 do 

PROCON-PB e do FEDDC. 

A fundamentação adotada naquela decisão, relativamente à divergência entre o saldo 

para o exercício seguinte contido no balanço financeiro e os extratos mensais do mês de dezembro de 

todas as contas bancárias, resultou num montante de R$334.201,83 sem comprovação. 

Sobre este assunto, traz-se à tona a fundamentação lançada no bojo Acórdão APL – 

TC 00496/19: 
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Por todo o exposto, VOTO no sentido de que este Tribunal decida: I) JULGAR 

REGULAR a Prestação de Contas em exame; II) RECOMENDAR à Secretaria de Planejamento, 

Orçamento e Gestão e à Controladoria Geral do Estado que, juntamente com o PROCON-PB e a 

Defensoria Pública, promovam a justa equalização entre o que deve ser repassado, mensurando, não 

só o saldo financeiro, mas, do lado das obrigações, os restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, 

dentre outros ônus subjacentes ao período em que a Defensoria figurou como responsável pelos 

serviços de defesa do consumidor em nome do Estado da Paraíba; e III) INFORMAR que a decisão 

decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos 

acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, 

de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX, do 

Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 05070/17, referentes à 

Prestação de Contas Anuais da Senhora KESSIA LILIANA DANTAS BEZERRA CAVALCANTI, 

na qualidade de Gestora da Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-PB e do 

Fundo Estadual de Defesa dos Direitos do Consumidor - FEDDC, referente ao exercício 

financeiro de 2016, ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I)  JULGAR REGULAR a Prestação de Contas em exame;  

II) RECOMENDAR à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e à 

Controladoria Geral do Estado que, juntamente com o PROCON-PB e a Defensoria Pública, 

promovam a justa equalização entre o que deve ser repassado, mensurando, não só o saldo financeiro, 

mas, do lado das obrigações, os restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, dentre outros ônus 

subjacentes ao período em que a Defensoria figurou como responsável pelos serviços de defesa do 

consumidor em nome do Estado da Paraíba; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante 

diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 14 de julho de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

15 de Julho de 2021 às 11:31

Cons. André Carlo Torres Pontes Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL

14 de Julho de 2021 às 14:45 15 de Julho de 2021 às 10:13


